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INTRODUÇÃO 

 

 O aumento da expectativa de vida ao nascer e o processo de envelhecimento populacional geram 

significativas mudanças na sociedade, principalmente para os serviços de saúde, uma vez que os 

idosos representam atualmente 10,7% da população brasileira, em torno de 19 milhões de pessoas e 

necessitam de um cuidado diferencial (IBGE, 2010). 

Os serviços de saúde, no entanto, não estão totalmente preparados para atender as demandas de 

cuidado destes indivíduos, entre as quais se encontra o uso de medicamentos. Destaca-se que no 

decorrer do processo de envelhecimento, as doenças crônicas tornam-se prevalentes e o uso de 

múltiplos medicamentos faz-se necessário. O uso contínuo de medicamentos é uma realidade na 

população idosa, estudos apontam que a maioria dos idosos brasileiros faz uso contínuo de 

medicamentos (DAL PIZZOL et al., 2012; NEVES et al., 2013), em média entre dois a cinco 

medicamentos (AZIZ et al.; 2011) e muitos destes estão expostos a polifarmácia, ou seja, o uso de 

cinco ou mais medicamentos (SECOLI, 2010). 

O Sistema Único de Saúde (SUS), por meio, da Lei 8.080 de 1990 inclui entre suas ações a 

assistência terapêutica integral, entre elas a farmacêutica (BRASIL, 1990). Posteriormente, a 

Política Nacional de Medicamentos (2001) reafirma o acesso a população aqueles considerados 

essenciais, com a necessária segurança, eficácia e qualidade (BRASIL, 2001).  

Apesar de o modelo brasileiro ser baseado na distribuição gratuita de medicamentos essenciais 

(BRASIL, 2001), ocorrem dificuldades de acesso aos medicamentos. O acesso insuficiente aos 

medicamentos está associado à piora do estado de saúde, necessidade de novos tratamentos, 

aumento no número de consultas e gastos adicionais (WANNMACHER, 2012). Como alternativa 

de acesso aos medicamentos, a compra destes é a principal forma referida pelos usuários (BOING et 

al. 2013; TAVARES et al., 2013). No entanto, Tavares et al.  (2013) identificaram entre idosos de 

Bagé/RS a baixa adesão ao tratamento associada a idade avançada, presença de três ou mais 
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morbidades e a necessidade de compra de medicamento, uma vez que a maioria da população 

atendida no serviço público de saúde é de baixa renda e a obtenção gratuita, frequentemente, é a 

única alternativa de acesso ao medicamento 

Nesse contexto, ressaltam-se as desigualdades socioeconômicas, ao considerar que o acesso aos 

medicamentos é limitado em determinadas condições e consequentemente os indivíduos com nível 

socioeconômico mais alto acessam os medicamentos por meio de outras alternativas de forma mais 

fácil quando comparados aos indivíduos com menor nível socioeconômico (PANIZ, 2009). Diante 

destas considerações, o presente estudo objetiva verificar a forma de acesso aos medicamentos e sua 

relação com a renda de idosos adstritos a uma Estratégia Saúde da Família (ESF). 

 

METODOLOGIA 

 

 O estudo seguiu delineamento transversal e analítico. Realizado com idosos adstritos a uma 

unidade ESF da área urbana do município de Ijuí-RS, com idade igual ou superior a 60 anos, de 

ambos os sexos.  

 Os dados foram coletos através de um questionário semiestruturado, aplicado no domicilio dos 

idosos composto por questões referentes às condições sociodemográficas, tais como, sexo, idade, 

escolaridade, renda, estado civil e condições de saúde, como presença de doença crônica e uso de 

medicamentos. 

 As associações entre as variáveis qualitativas foram verificadas pelo teste de Qui-quadrado de 

Pearson. Foram considerados significativos os fatores que apresentaram valores correspondentes a 

p<0,05. 

 O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa sob parecer consubstanciado nº 

961.205/2015. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Participaram do estudo 83 idosos, com idade média de 72,47±8,14 anos, mínima de 60 e máxima 

de 90 anos. A maioria dos idosos (53 – 63,9%) eram do sexo feminino e 30 (36,1) eram do sexo 

masculino. A renda familiar entre um a três salários mínimos foi mencionada por mais da metade 

dos idosos (53 – 63,9%), seguida por menor que um salário mínimo (20 – 24,1%), maior que três 

até cinco salários mínimos (8 – 9,6%) e acima de cinco salários mínimos (2 – 2,4%). 

O uso contínuo de medicamentos foi prevalente entre os idosos (74 – 89,2%), com uso entre um a 

13 medicamentos. Quanto a forma de acesso aos medicamentos 39 (47,0%) idosos referiram que 

compram e acessam pelo SUS, 31 (37,3%) referiram ter acesso total pelo SUS e 4 (4,8%) compram 

seus medicamentos. A renda não foi associada a forma de acesso aos medicamentos (p=0,179). 

Destaca-se que aproximadamente 95% dos idosos citaram o SUS como local de acesso aos 

medicamentos de uso contínuo, demonstrando, assim, a efetividade do princípio da universalidade 

do SUS. No entanto, aproximadamente 50% necessitam comprar de forma parcial ou total os seus 

medicamentos. Ressalta-se que muitas vezes, os idosos, principalmente, de baixa renda, quando não 

tem acesso gratuito aos medicamentos, pelo medicamento não constar na lista de medicamentos 

essenciais ou pelo fato deste não estar disponível na unidade de saúde, não têm acesso ao 

tratamento, o que pode resultar em agravos à saúde destes idosos.  
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A garantia de acesso ao tratamento representa um desafio atualmente, pois o uso destes tem como 

objetivo controlar, reduzir ou eliminar os sofrimentos causados pelas enfermidades. A saúde das 

pessoas não depende apenas dos serviços de saúde e do uso de medicamentos, no entanto, esse 

último constitui-se em uma importante ferramenta de cuidado à saúde (CONASS, 2011). 

  Estudo de Silveira, Osório e Piola (2002) identificou que 37% dos gastos das famílias são com 

medicamentos. Além disso, Travassos, Oliveira e Viacava (2006) aponta que a renda familiar 

influencia o uso de medicamentos de maneira mais importante do que a escolaridade, resultado 

diferente do presente estudo, no qual a renda não influenciou na forma de acesso ao medicamento. 

O autor também identificou que o custo deles é fundamental para a adesão ao tratamento, uma vez 

que a falta do recurso financeiro, torna inviável a realização do tratamento medicamentoso e pode 

ocasionar no retorno do usuário à unidade de saúde.  

 Dados indicam as limitações na disponibilização de medicamentos, conforme apresenta a 

Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio (PNAD) (2008), houve prescrição de medicamentos 

em 72% dos atendimentos realizados pelo SUS e desses, 45% obtiveram gratuitamente todos os 

medicamentos (Viacava, 2010). Ainda, outros fatores podem influenciar o acesso, como o 

desconhecimento do direito ao medicamento gratuito e a falta de adequação da prescrição médica às 

condições financeiras do indivíduo (Ferreira et al; 2014). 

 Estudo realizado na atenção primária de Blumenau/SC verificou que 25,0% dos indivíduos não 

obtiveram todos os medicamentos prescritos e entre os principais motivos da não obtenção 

encontrava-se “o medicamento não é fornecido pelo SUS” (42,5%) e a “ausência do medicamento 

no estoque da farmácia” (40,7%) (HELENA et al., 2015). Baldoni et al. (2014) nas farmácias 

públicas de Ribeirão Preto/SP identificaram que 31,3% dos idosos usuários das farmácias não 

conseguiram obter todos os seus medicamentos prescritos e esses estavam padronizados na Relação 

Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME), no entanto, estavam em falta no momento da 

retirada na farmácia. Infere-se que a falta de medicamentos presentes na REMUME nos serviços 

municipais pode ser decorrente de recursos financeiros insuficientes, planejamento inadequado ou 

problemas na distribuição as farmácias públicas. No presente estudo, não foi avaliada a prescrição 

dos medicamentos e presença destes na REMUME, as quais se apresentam como limitações. 

 Destaca-se que a REMUME é um instrumento norteador das prescrições e quando composta por 

medicamentos corretamente selecionados de acordo com as condições epidemiológicas locais e 

adotada de forma efetiva pelos prescritores, auxilia na programação e facilita o acesso aos 

medicamentos prescritos (WANNMACHER, 2012). No entanto, esta lista é composta por 

medicamentos essenciais que atendem a maioria dos problemas de saúde que acometem a 

população e conforme recomendado pela Organização Mundial de Saúde (1993) no mínimo 70% 

dos medicamentos prescritos devem estar presentes na REMUME, condição esta que pode gerar 

algumas lacunas para o tratamento de determinadas doenças. 

 As doenças próprias da terceira idade produzem um padrão de uso de medicamentos diferente 

daquele encontrado em outras faixas etárias (ROZENFELD, 2003), o que pode ser um fator para a 

maior procura pelos medicamentos e alguns destes não estarem presentes nas listas essenciais.  

  

CONCLUSÃO 

 Verificou-se que 95% dos idosos acessam medicamentos no SUS, o que indica que a distribuição 

de medicamentos é eficiente, no entanto, aproximadamente 50% necessitam comprar parcialmente 
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ou totalmente seu tratamento, que reforça a necessidade de novos estudos para identificar quais os 

fatores que influenciam na insuficiência de acesso aos medicamentos do SUS pela população idosa. 

Apesar da melhora no acesso aos medicamentos por meio da Política Nacional de Medicamentos, 

ainda, existem lacunas no acesso ao tratamento medicamentoso que vão além dos serviços de saúde 

e relacionam-se as condições de vida dos idosos. Nesse contexto, medidas governamentais, ações da 

atenção primária e melhor gestão destes serviços podem facilitar e beneficiar o aperfeiçoamento 

desse sistema.  

 Ressalta-se, ainda, que as ESFs têm papel fundamental na assistência desses idosos e o 

atendimento integral e de qualidade garantem o acesso ao cuidado e tratamentos, fazendo com que 

esses idosos não tenham a necessidade de retornar diversas vezes ao serviço, preservando a 

resolutividade do mesmo. 
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